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JUSTIFICATIVA     

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 052/2026 

INEXIGIBILIDADE N.º 009/2026 

LEI 14.133/2021 

 

Emenda: Justificativa sobre o procedimento de Inexigibilidade n.º 009/2026 

Referência: LOCAÇÃO DE IMÓVEL NO DISTRITO DE NOVA POXORÉU PARA REALIZAÇÃO DE 

OFICINAS E PROJETOS SOCIAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
DESTINADOS AO ATENDIMENTO DOS MUNÍCIPES. 

 

CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO. 

 

 A Comissão de Contratação - instituída pela Portaria n.º 674 de 01 de junho de 2026, analisando 

o Documento de Formalização de Demanda e o despacho do Gabinete do Prefeito Municipal, Senhor 

Luciano Hudson Sol da Costa, o qual determina a Inexigibilidade de licitação para locação de imóvel no 

distrito de Nova Poxoréu para realização de oficinas e projetos sociais da secretaria municipal de 

assistência social, destinados ao atendimento dos munícipes e considerando a lei 14.133/2021 e suas 

alterações posteriores. 

 

1. OBJETO - PROJETO BÁSICO E MINUTA DO CONTRATO 

 

 Objeto da presente Inexigibilidade será o seguinte: 

 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL NO DISTRITO DE NOVA POXORÉU PARA 
REALIZAÇÃO DE OFICINAS E PROJETOS SOCIAIS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DESTINADOS AO 
ATENDIMENTO DOS MUNÍCIPES.  
 

 Constituem em anexos ao presente processo de Inexigibilidade: 

a) Minuta do contrato 

 

1.1 DA MINUTA DO CONTRATO 

 

 A Lei n.º 14.133/2021 determina a seguinte redação: 
 

Art. 89. Os contratos de que trata esta Lei regular-se-ão pelas suas cláusulas e 
pelos preceitos de direito público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
 

§ 1º Todo contrato deverá mencionar os nomes das partes e os de seus 

representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o número do 
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processo da licitação ou da contratação direta e a sujeição dos contratantes às 

normas desta Lei e às cláusulas contratuais. 
§ 2º Os contratos deverão estabelecer com clareza e precisão as condições para 

sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, as obrigações e as 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos do edital de 
licitação e os da proposta vencedora ou com os termos do ato que autorizou a 

contratação direta e os da respectiva proposta. 
 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA INEXIGIBILIDADE 

 

 O presente processo de Inexigibilidade é fundamentado com base no artigo 74, inciso V da Lei 

nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, o artigo citado estabelece a seguinte redação: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: 

[...] 

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de 

localização tornem necessária sua escolha. 

[...] 

§ 5º Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem 

ser observados os seguintes requisitos: 

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de 

adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de 

amortização dos investimentos; 

II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que 

atendam ao objeto; 

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou 

locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela. 

 
3 - DAS RAZÕES DE ESCOLHA 

 

O imóvel selecionado foi escolhido por atender às necessidades dos Serviços de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos destinados a crianças, adolescentes e idosos, além de oferecer 

espaço adequado para a realização de cursos de qualificação profissional e atendimentos da 

Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Sua localização em área residencial favorece a integração dos usuários com a comunidade e 

garante fácil acesso a escolas, unidades de saúde, áreas de lazer e demais serviços públicos, 

contribuindo para o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. 

O imóvel dispõe de salão amplo para desenvolvimento dos projetos, cozinha, banheiros internos 

e externos, além de sala destinada aos atendimentos individualizados das equipes técnicas e do 
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Cadastro Único. Também apresenta boas condições de iluminação, ventilação e salubridade, 

proporcionando ambiente adequado para a execução das atividades. 

Por fim, o valor da locação é compatível com os preços praticados no mercado local para 

imóveis com características semelhantes, demonstrando vantajosidade econômica e atendimento 

ao interesse público. 

 A contratação acima mencionada prescinde de licitação, uma vez que se enquadra perfeitamente 

nas disposições do artigo 74, inciso V da Lei n.º 14.133/21, como se depreende pelo texto 

transcrito: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 
V – Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização 
tornem necessária sua escolha. 
 

Saliente-se que a razão da escolha, assim como a justificativa do preço constante nesta 

justificativa e Laudo de Avaliação constantes nos autos, encontra-se amparadas na Inexigibilidade do 

Art. 74 inciso V, bem como por satisfazerem o perfil desejado para funcionamento da Secretaria 

solicitante. 

Depreende-se que os autos de qualquer contratação fundamentada na hipótese do artigo 74, V da 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos, deverão guarnecer: 1) Justificativa para a seleção do 

imóvel; 2) Demonstração da compatibilidade dos preços aferidos com os de mercado; 3) Demonstração 

de que àquele imóvel é o único apto a atender as necessidades da Administração. 

Adentrando ainda mais no mérito da seleção, atestamos que, diante das características estruturais 

do imóvel e peculiaridades quanto à região, o imóvel ambicionado é o único imóvel na área que atende 

as necessidades da Unidade Administrativa. 

Em sequência, entendemos que tal justificativa se faz imperativa com o intuito de satisfazer 

futuros questionamentos exarados pelos órgãos de controle externo, conforme preconiza a doutrina 

pertinente, senão vejamos: 

 
Estatuto que o imóvel a ser adquirido ou alugado seja realmente indispensável à 
Administração, em razão das necessidades de instalação e localização. A dispensa da 
licitação é razoável no caso: há situações em que, apesar de haver outras ofertas, apenas 
um imóvel atende realmente aos anseios administrativos. Assim, esse deve ser o imóvel 
adquirido ou alugado. Por outro lado, deve a Administração providenciar a avaliação 
prévia do imóvel, pois que não será legítimo o ajuste se o preço da compra ou do 
aluguel for incompatível com as condições normais de mercado. A lei anterior não 
exigia a motivação da escolha nesse caso. O Estatuto vigente, no entanto, a impõe (art. 
26), permitindo, em consequência, a verificação da legalidade do ajuste. A justificação 
expressa, desse modo, acarreta maior racionalidade no uso de imóveis e de recursos 
públicos, evitando inclusive, que tais contratos sejam celebrados mesmo quando 
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existem outros imóveis públicos disponíveis. (Destacou-se). (Manual de direito 
administrativo, 21ª edição, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009, p. 249).  

 

4. DA CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTO 

 

 

 A Comissão de Contratação, considerando a proposta de preço apresentada nos autos e 

observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, submete o presente processo ao Chefe 

do Poder Executivo Municipal para análise e, se entender pertinente, autorização da contratação. 

 É interesse que o processo seja encaminhado à Assessoria Jurídica deste Município para a 

emissão de parecer visando um maior amparo para esta comissão. 

É a justificativa. 

 

Poxoréu/MT, 26 de junho de 2026. 
 

 
 
 

   
 

                                                                                                     
DESPACHO DO PREFEITO MUNICIPAL 

Vistos etc... 

 

Sob orientação da Comissão de Contratação – e pelos 

fundamentos legais acima apresentados, determino a 

Locação de Imóvel para executar os serviços em 

conformidade com o objeto acima descrito e pelo prazo 

definido, contados da data da assinatura do Contrato. 

 

Publique-se por afixação no mural público do Paço 

Municipal de Poxoréu-MT e no Diário Oficial dos 

Municípios (AMM). 

 

 

 

  _____________________________________________ 

LUCIANO HUDSON SOL DA COSTA 

   Prefeito Municipal 
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MINUTA DO CONTRATO Nº XXX/2026 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 
POXORÉU-MT E XXXXXX PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL 
NO DISTRITO DE NOVA POXORÉU PARA REALIZAÇÃO 
DE OFICINAS E PROJETOS SOCIAIS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DESTINADOS AO 
ATENDIMENTO DOS MUNÍCIPES. (ART. 89 § 1° e 2° Lei 
14.133/2021). 

 

 

Pelo presente instrumento contratual regido pela Lei Federal nº 14.133 de 01/04/2021 e suas alterações, 

o Município de Poxoréu, Estado de mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público  Interno, com sede 

administrativa a Av. Brasília, 809, Jardim das Américas, nesta cidade inscrita no CNPJ sob o nº 03.408.911/0001-

40, representado neste ato pelo atual Prefeito Municipal, Sr. Luciano Hudson Sol da Costa, brasileiro, casado, 

residente e domiciliada nesta cidade de Poxoréu-MT, doravante denominado simplesmente de LOCATÁRIO, e  

XXXXX, brasileiro, residente no Município de Poxoréu/MT, aqui chamado simplesmente de LOCADOR, 

resolvem celebrar o presente contrato nos termos do inciso 1° E 2° do Art. 89 da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

suas alterações e mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

a) Este contrato tem por objeto a LOCAÇÃO DE IMÓVEL NO DISTRITO DE 

NOVA POXORÉU PARA REALIZAÇÃO DE OFICINAS E PROJETOS 

SOCIAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
DESTINADOS AO ATENDIMENTO DOS MUNÍCIPES. 

 

b) O referido imóvel está situado na Rua Herculano Muniz, distrito de Nova Poxoréu, CEP 78.800-

000, município de Poxoréu/MT, conforme laudo de avaliação locativa juntado aos autos . 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO OU FORMA DE LOCAÇÃO DO IMÓVEL 

2.1 – A locação do imóvel será feita de forma continuada durante o período de vigência do Contrato.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DE REAJUSTE. 

3.1 - O valor global para o presente contrato é de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais); 

3.2 – O valor global fixado para o presente contrato será pago em 12 (doze) parcelas mensais, e iguais 

no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais); 

3.3 – O pagamento ocorrerá em até 20 (vinte) dias após o atesto da nota fiscal e regular liquidação da 

despesa; 

3.4 – Os pagamentos serão realizados através de transferência bancária ao LOCADOR, vedada 

qualquer antecipação de pagamento; 

3.5 – Será considerado como inadimplemento de cada parcela o atraso superior de 30 (trinta) dias;  
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3.6 – No caso de atraso superior a prazo previsto no item anterior, o LOCATÁRIO fica obrigado a 

efetuar o pagamento da mensalidade com a atualização monetária de 0,01% (um centésimo por cento) ao dia, 

observado o disposto no item 3.5, até a data do efetivo pagamento, limitados estes acréscimos a 20% (vinte por 

cento); 

3.7 – Os valores fixados neste Contrato poderão ser reajustados anualmente no ato do aditamento para a 

prorrogação do Contrato; 

3.8 – O reajuste poderá com anuência de ambas as partes ser efetuado com base na correção 

pelos índices de reajuste do IPCA, acumulado no período de 12 (doze) meses. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE LOCAÇÃO E DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO. 

4.1 - O prazo de locação do presente Contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos 

termos da Lei nº 14.133/2021 

4.2 - O prazo de início da locação do imóvel é contado a partir do 1º (primeiro) dia subsequente à 

assinatura do presente Contrato, data em que o LOCATÁRIO poderá instalar-se no prédio; 

4.3 – O presente Contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até 60 (sessenta) 

meses se houver interesse público e conveniência econômico-financeira para o Município, conforme preceitua o 

artigo 105,  da Lei nº 14.133/2021, lavrando-se o competente termo de aditamento; 

4.3.1 – O termo aditivo para a prorrogação de prazo deverá ser firmado, quando houver interesse por 

parte do LOCATÁRIO, nos termos do item 4.3, no máximo, até 05 (cinco) dias da data do seu vencimento.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. 

5.1 - As despesas decorrentes da locação do imóvel correrão por conta de recursos próprios 

consignados no Orçamento Anual do Município na seguinte dotação orçamentária:  

 

Órgão: 06- Secretaria Municipal de Assistência Social  

Unidade: 004- Gestão da secretaria Municipal de Assistência Social  

Projeto: 2132- Gestão e Manutenção da secretaria municipal de Assistência Social  

Natureza da despesa: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.  

Reduzido: 551 

 

5.2 – Das outras despesas: 

5.2.1 – As despesas com pagamento de IPTU será de responsabilidade do LOCADOR, caso por força 

da legislação vigente não venha a ser isento. 

5.2.2. Caberá ao LOCADOR realizar, às suas expensas, os reparos estruturais e extraordinários 

necessários à manutenção da habitabilidade, segurança e salubridade do imóvel, incluindo correção de 
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infiltrações, rachaduras, problemas na cobertura, instalações elétricas gerais e hidráulicas estruturais, bem como 

responder pelos vícios ocultos existentes anteriormente à locação . 

5.2.3. Após comunicação formal da fiscalização do contrato, o LOCADOR deverá iniciar os reparos 

emergenciais no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas e os demais reparos no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias úteis, ressalvadas situações devidamente justificadas. 

5.2.4. Caberá ao LOCATÁRIO a realização das manutenções ordinárias decorrentes do uso normal do 

imóvel, incluindo substituição de lâmpadas, pequenos reparos em tomadas, interruptores, fechaduras, torneiras e 

desentupimentos de uso cotidiano. 

5.2.5. O LOCATÁRIO compromete-se a utilizar o imóvel de forma adequada, preservando suas 

características e devolvendo-o, ao término da locação, nas mesmas condições em que foi recebido, ressalvado o 

desgaste natural decorrente do uso regular. 

5.2.6. O LOCADOR deverá manter, durante toda a vigência contratual, a regularidade documental do 

imóvel e garantir que este permaneça apto à utilização pela Administração Pública.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 

6.1 – DO LOCATÁRIO 

• Utilizar o imóvel exclusivamente para as finalidades previstas neste contrato. 

• Efetuar os pagamentos devidos nos prazos estabelecidos. 

• Fiscalizar a execução contratual. 

• Comunicar formalmente ao contratado quaisquer irregularidades verificadas. 

• Zelar pela adequada utilização do imóvel. 

6.2 – DO LOCADOR 

• Disponibilizar o imóvel nas condições estabelecidas neste neste contrato e no Termo de 

Referência. 

• Manter a regularidade documental durante toda a vigência contratual. 

• Garantir o uso pacífico do imóvel pela Administração. 

• Comunicar à Administração qualquer fato que possa comprometer a utilização do imóvel. 

• Cumprir integralmente as disposições contratuais e legais aplicáveis. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Fica expressamente vedada a subcontratação, total ou parcial, do objeto contratado, por se 

tratar de locação de imóvel específico vinculado à prestação de serviço público essencial. A 

vedação decorre da natureza do objeto e da necessidade de execução direta da contratação, nos 
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termos do art. 122 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 

legais do contratado. 

7.2. A vedação decorre da natureza personalíssima do objeto e da necessidade de controle 

direto sobre as condições de disponibilização do imóvel. 

7.3. O contratado não poderá transferir, ceder ou delegar a terceiros, no todo ou em parte, as 

obrigações assumidas sem autorização expressa da Administração, quando juridicamente 

cabível. 

7.4. Qualquer tentativa de subcontratação, cessão ou transferência irregular poderá ensejar a 

adoção das medidas administrativas e contratuais cabíveis. 

7.5. A vedação ora prevista deverá constar de forma expressa no instrumento contratual. 

7.6. A presente cláusula atende à disciplina da Lei nº 14.133/2021 e às condições específicas do 

objeto contratado. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES CABÍVEIS E DOS VALORES DAS MULTAS. 

8.1 – As penalidades contratuais aplicáveis são: 

a) Advertência verbal ou escrita; 

b) Multas; 

c) Declaração de inidoneidade e; 

d) Suspensão do direito de licitar e contratar de acordo com o Artigo 156, da Lei nº 14.133/2021 e 

alterações posteriores. 

8.2 – A advertência verbal ou escrita será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, 

quando houver descumprimento de condições contratuais ou condições técnicas estabelecidas.  

8.3 – As multas e as demais penalidades previstas são as seguintes: 

a) 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do imóvel locado; 

b) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por infração a quaisquer das cláusulas do 

Contrato; 

c) 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual restante, na hipótese de rescisão do Contrato nos casos 

previstos em Lei, por culpa do LOCADOR sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal incidente e da 

obrigação de ressarcir as perdas e danos que der causa; 

d) Suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de contratar com o Município por 

prazo não superior a 02 (dois) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual 

ou Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação do infrator perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  
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8.4 – De qualquer sanção imposta ao LOCADOR poderá, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

contados da intimação do ato, oferecer recurso ao LOCATÁRIO, devidamente fundamentado; 

8.5 – As multas nos itens anteriores são independentes e poderão ser aplicadas cumulativamente;  

8.6 – A multa definida na alínea “a” do item 8.3, poderá ser descontada de imediato sobre o pagamento 

das parcelas devidas e a multa prevista na alínea “b” do mesmo item será descontada por ocasião do último 

pagamento; 

8.7 – O LOCADOR não incorrerá na multa prevista na alínea “b” acima referida, na ocorrência de caso 

fortuito ou de força maior, ou de responsabilidade do LOCATÁRIO. 

 

CLÁUSULA NONA – DOS CASOS DE RESCISÃO 

9.1 A rescisão do presente Contrato poderá ocorrer de forma: 
 

a) Amigável – por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação, desde que haja 

conveniência técnica ou administrativa para o LOCATÁRIO; 

b) Administrativa – por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos do 

artigo 138 da Lei nº 14.133/2021; 

c) Judicial – nos termos da legislação processual. 

d) Em virtude de desapropriação do imóvel, desocupação determinada pelo poder público ou incêndio.  

e) Na hipótese de ser o locador pessoa física, sua morte acarreta a transmissão da locação aos herdeiros. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO  

 
10.1 – A fiscalização do contrato será exercida pela CONTRATANTE, independentemente de 

qualquer outra supervisão, assessoramento e/ou acompanhamento que venha ser determinado pela mesma, a seu 

exclusivo juízo. Designa-se como fiscal de contrato a servidora Natiely Vitória Nogueira, portaria n° 686 de 25 de 

junho de 2026. 

10.2 – Todas as ORDENS DE SERVIÇOS, instruções, reclamações e, em geral, qualquer 

entendimento entre a fiscalização e a CONTRATADA, serão feitas por escrito, nas ocasiões devidas, não sendo 

tomadas em consideração quaisquer alegações fundamentadas em ordens ou declarações verbais.  

10.3 – Da (s) decisão (ões) da fiscalização poderá a CONTRATADA recorrer à CONTRATANTE, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, sem efeito suspensivo.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

11.1 – O presente Contrato poderá ser alterado de acordo com o Artigo 124 da Lei nº 14.133/2021, com 

as devidas justificativas conforme a seguir: 

11.1.1 – Unilateralmente pela Administração nos seguintes casos: 

a) Quando houver modificação do objeto ou das suas especificações, para melhor adequação técnicas 

aos seus objetivos; 
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b) Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

11.1.2 – Por acordo das partes: 

a) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantidos o valor inicial atualizado, vedada a antecipação de pagamento com relação ao 

cronograma financeiro fixado sem a correspondente contra prestação dos serviços;  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO (OU AO 

FUNDAMENTO QUE DISPENSOU A LICITAÇÃO) 

12.1 – O presente Contrato Fica Vinculado ao Processo Licitatório n.º 052/2026, Inexigibilidade 009/2026,  com 

base no artigo 74, inciso V da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO E AOS CASOS 

OMISSOS 

13.1 – Aplica-se a Lei nº 14.133/2021 com suas alterações posteriores e o Código Civil Brasileiro ao 

presente Contrato e em especial aos seus casos omissos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E 

QUALIFICAÇÃO 

14.1 – O LOCADOR deverá manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura do presente 

instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS BENFEITORIAS 

15.1 O locatário fica desde já autorizado a realizar no imóvel locado toda e quaisquer obra e benfeitoria 

necessária ou útil para a execução da finalidade pública a ser atendida pela presente locação, sendo necessário 

prévio e expresso consentimento do LOCADOR. 

15.2 Nos termos do artigo 27 e seguintes da Lei n.º 8.245/91, no caso de venda, promessa de venda, cessão, 

promessa de cessão de direitos ou dação em pagamento do imóvel locado, o LOCATÁRIO tem preferência para 

adquirir o imóvel locado, em igualdade de condições com terceiros, devendo o LOCADOR dar-lhe ciência do 

negócio mediante notificação judicial ou extrajudicial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA CONTINUIDADE DA LOCAÇÃO 

16.1 Na hipótese de o LOCATÁRIO não possuir interesse em adquirir o imóvel locado, fica desde já acertado, 

conforme artigo 8º da lei n.º 8.245/91, que, para o caso de sua alienação ou cessão a terceiros, permanecerá 

vigente o presente contrato de locação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE 
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17.1 A CONTRATANTE providenciará a publicação oficial do extrato deste contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS ADITAMENTOS 

18.1 Toda e qualquer modificação dos termos do presente ajuste será formalizada através de termo aditivo, após 

prévia manifestação da Assessoria Jurídica Municipal ou autoridade superior.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO CONTROLE DAS DESPESAS E DO FORO 

 

19.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Poxoréu-MT, com recusa expressa de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas oriundas deste Contrato.  

   
Por estarem justos e acertados, CONTRATANTE e CONTRATADO, mutuamente assinam o 

presente instrumento contratual 

. 

 

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT, 26 de junho de 2026. 

 

 

 

 

 

 

LUCIANO HUDSON SOL DA COSTA 

LOCATÁRIO 

 

 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ: XXXXXXXXXX 

LOCADOR 


